
Curso Aquisições por Cotação Eletrônica

VALDIR AUGUSTO DA SILVA
Coordenador de Gestão de Compras

 Fortaleza – Abril/2021



Bom dia a todos! Bem vindos ao curso
Aquisições por Cotação Eletrônica - Online/Ao vivo (Google Meet)

Gentileza observar as regras a seguir:
● Permaneça na sala com o microfone desligado;
● Se quiser falar, clique no botão “Levantar a Mão” e aguarde a permissão do professor. Clique em 

“Abaixar a Mão” ao terminar a fala com o professor;
● Você também pode interagir por texto, clicando em “Chat com Todos”, se estiver no computador, ou em 

“Mensagens na Chamada”, se estiver no celular;
● A presença será registrada da seguinte forma:

○ pelo menos uma interação do aluno (mensagem ou fala) durante a aula;
○ o(a) monitor(a) da sala fará a captura da tela com os alunos presentes (preferível de câmera ligada);
○ quando solicitado, o aluno deve informar no chat o nome completo e o órgão/entidade onde trabalha;

● O(A) monitor(a) da sala fará a mediação da comunicação entre os alunos e o professor.

Iniciaremos a aula às 9:10h
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CURSO AQUISIÇÕES POR COTAÇÃO ELETRÔNICA
Ficha Técnica

Objetivo: capacitar os participantes para realizarem aquisições, mediante a utilização do procedimento de cotação eletrônica e dos sistemas de 
apoio às compras, em observância à legislação pertinente e às regras de negócio.
Conteúdo programático: a legislação pertinente; as regras de negócio; a utilização no Portal de Compras do Estado e o passo a passo do 
procedimento de Cotação Eletrônica e dos sistemas de apoio às compras (Catálogo de Bens, Materiais e Serviços, Cadastro de Fornecedores e Mapa 
de Preços).
Instrutor: VALDIR AUGUSTO DA SILVA é graduado em Administração de Empresas pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), especialista em 
Gestão Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e mestre em Planejamento e Políticas Públicas pela UECE. Exerceu vários cargos de 
assessoria, consultoria e gerência em empresas de grande porte da iniciativa privada. Foi servidor da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) e do Ministério Público do Estado do Ceará (MP/CE). É servidor de carreira da Secretaria do Planejamento e Gestão, onde ocupa o cargo de 
Coordenador de Gestão de Compras. É também Gestor do Portal de Compras do Estado.
Turma: ACE202101 Modalidade: Online - Ao vivo (Google Meet)

Certificador: EGP-CE (uma interação por aula e 80% de 
frequência (máximo de 1 falta de 8 chamadas)

Público Alvo: Agentes públicos vinculados ao Governo do Estado

Vagas ofertadas: 25 Carga horária: 12 horas

Inscrições: de 20 a 24/04/2021 Realização: de 26 a 29/04/2021 - de 09:00 às 12:00 (2 intervalos de 10 min)
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COORDENADORIA DE GESTÃO DE COMPRAS
Responsabilidades
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https://www.mindomo.com/pt/mindmap/mapa-cogec-3897aa25ecb342cb8c803b6697111ac8


LEGISLAÇÃO - REGRAS DE NEGÓCIO - PORTAL DE COMPRAS - PASSO A PASSO
❖ Catálogo de Bens, Materiais e Serviços
❖ Cadastro de Fornecedores
❖ Pesquisa de preços
❖ Cotação Eletrônica

AGENDA
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❖ CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
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Lei Federal nº 8.666/93, art. 15 - Licitações e Contratos da Administração

As compras, sempre que possível, deverão:
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, 
observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços.
§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 
II - a  definição  das  unidades  e  das  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  do  consumo  e  utilização  
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 
III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 
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Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 16 Catálogo de Bens, Materiais e Serviços será utilizado para classificação e catalogação dos itens nos padrões 
de qualidade e de desempenho exigidos pelo Governo do Estado, visando a uniformidade e padronização das 
especificações dos itens adquiridos pela Administração Pública Estadual.
Parágrafo único. Os Órgãos da Administração Pública … deverão, obrigatoriamente, utilizar o Catálogo de Bens, 
Materiais e Serviços do Estado para fazer uso dos itens nas licitações, contratações diretas, chamadas públicas e 
aquisições por registro de preços.
Art. 17 A Seplag é o Órgão Gestor Geral do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços do Estado do Ceará e terá como 
atribuições:
I. indicar o Órgão Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços para cada categoria de itens;
II. definir as regras para utilização e manutenção do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
III. coordenar o plano de manutenção e a atualização do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
IV. realizar a gestão do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
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Legislação



Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
V. garantir a manutenção das funcionalidades do sistema de Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
VI. coordenar os estudos de padronização das especificações dos itens a serem comprados pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual;
VII. articular a implementação de capacitação para os usuários do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços; e
VIII. validar e autorizar a inclusão de novos itens no Catálogo de Bens, Materiais e Serviços.

Art. 18 O Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços, no âmbito da categoria de itens pela qual é 
responsável, terá como atribuições:
I. participar da execução do plano de manutenção e a atualização do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
II. pesquisar, analisar e propor melhorias nas especificações e a inclusão de itens ao Gestor Geral de Catálogo de 
Bens, Materiais e Serviços;
III. articular com os órgãos e entidades, visando garantir o contínuo aperfeiçoamento do catálogo; e
IV. manter o Catálogo de Bens, Materiais e Serviços, no âmbito da categoria de itens pela qual é responsável
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Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 19 A especificação dos Bens, Materiais e Serviços deverá:
I. assegurar a adequada identificação do bem, material ou serviço, de forma a subsidiar as demais atividades 
relacionadas ao processo de compra/contratação; e
II. guardar estreita relação com a linguagem comercial predominante, viabilizando o acompanhamento sistemático 
das linhas de bens, materiais e serviços no âmbito nacional e respectivos preços praticados no mercado.
Art. 20 A inclusão de novos itens deverá ser solicitada ao Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços, 
responsável pela correspondente categoria de itens, e validada pelo Gestor Geral do Catálogo, sempre observando 
a uniformidade e padronização das especificações, referidas no art.16 deste Decreto.
Art. 21 No caso de item assemelhado a outro já catalogado, a sua inclusão no Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços será condicionada à:
I - demonstração da existência do novo item no mercado; e
II - comprovação de que o item catalogado não atende à finalidade ou aplicação pretendida pelo solicitante..
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O Catálogo de Bens, Materiais e Serviços é o sistema utilizado para 
classificação e catalogação dos produtos e serviços nos padrões de 
qualidade e de desempenho exigidos pelo Governo do Estado do Ceará, 
permitindo a uniformidade e padronização das especificações dos itens 
adquiridos pela Administração Pública Estadual.
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CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
Regras de Negócio - Definição



Estrutura padrão do FSC - Federal Supply Classification
Uniformidade de identificação, qualidade, codificação e catalogação

Tipo 
Categoria Grupo Classe Material Item de Material

MATERIAL GENEROS 
ALIMENTICIOS

BEBIDAS NAO 
ALCOOLICAS

ÁGUA MINERAL 15130 - AGUA MINERAL, NATURAL DA FONTE, SEM GAS, CONSUMO HUMANO, 
ACONDICIONADA EM GARRAFAO RETORNAVEL EM PLASTICO RESISTENTE, 
POLIPROPILENO OU POLICARBONATO, TRANSPARENTE COM NITIDA VISIBILIDADE, 
SEM MANCHAS, SEM ODOR, SEM FUROS OU MICROFUROS, SEM FISSURAS, SEM 
AMASSO, LACRADO COM TAMPA, ROTULO INTACTOS COM DADOS DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, DATA DO ENVASE, VALIDADE, CARACTERISITICAS 
FISICO-QUIMICAS NOME DA FONTE, NOME DA EMPRESA ENGARRAFADORA, CNPJ, 
Nº DO REGISTRO MINIST. DA SAUDE, GARRAFAO 20.0 LITRO

SERVIÇO SERVICO DE 
ADMINISTRACAO

SERVICOS DE 
NUTRIÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO

ADMINISTRACAO DE 
VALE, TIQUETE E 
CARTAO

859770 - ADMINISTRACAO DE VALE, TIQUETE E CARTAO - SERVICO DE 
FORNECIMENTO, ADMINISTRACAO E GERENCIAMENTO DE VALE ALIMENTACAO
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Contratação04 ● Valor, quantidade, marca e fornecedor adjudicado;
● Ordem de compra/serviço ou contrato;
● Recebimento do bem ou serviço.

Licitação03
● Nº do item-pregão;
● Valor adjudicado;
● Marca;
● Fornecedor. 

Planejamento02
● Características adicionais na descrição;
● Quantidade estimada;
● Valor estimado;
● Cota reservada/Ampla disputa (Lei nº 123/06)

Catálogo de Itens01 ● Código;
● Descrição padronizada;
● Unidade de fornecimento.

CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
Regras de Negócio - Padronização na Contratação
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CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
Regras de Negócio - Inclusão de Item

Roteiro para solicitação de inclusão de itens no Catálogo:

❖ O Gestor da unidade contratante solicita ao Gestor do Catálogo via Sistema Integrado de Gestão de Almoxarifado 
(SIGA) ou e-mail: portalcompras@seplag.ce.gov.br, informando:
➢ NOME DO ITEM
➢ FINALIDADE DA UTILIZAÇÃO
➢ TIPO
➢ MATÉRIA PRIMA
➢ CAPACIDADE/DIMENSÕES
➢ CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
➢ NORMAS/GARANTIA
➢ EMBALAGEM
➢ UNIDADE DE FORNECIMENTO

❖ Se necessário, o Gestor do Catálogo solicita informações complementares ao solicitante;
❖ Após a inclusão do novo item, o Gestor do Catálogo envia e-mail ao solicitante informando o código do item criado.
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CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
Regras de Negócio - Premissas

Ao buscar um item no Catálogo, considere:
● O item é composto por: código, descrição, unidade de fornecimento e eventuais observações. Não se deve desconsiderar nenhum dos 

elementos ao informar o valor estimado para a aquisição do item;
● O campo "observação" jamais pode ser usado para alterar a descrição ou a unidade de fornecimento do item, criando artificialmente outro 

item que não existe no catálogo;
● Nos termos de referência/editais os itens devem constar da mesma forma como se encontram no Catálogo (código, descrição e unidade de 

fornecimento);
● Se não sabe o código, pesquise pela descrição, usando poucas palavras básicas, pra começar, como por exemplo: "CANETA” “AZUL” 

“ESFEROGRAFICA" (letra MAIÚSCULA, sem acento ou caracter especial), até o número de itens encontrados possibilitar uma busca visual;
● A “unidade de fornecimento” é a referência para a formulação da proposta pelo fornecedor e não deve ser confundida com a 

“embalagem”.  Deve -se utilizar, preferencialmente, a menor “unidade de fornecimento” comercializada no  mercado e cadastrada no 
Catálogo de Itens. Por exemplo: utilizar CANETA   UNIDADE ao invés de CANETA   CAIXA COM 50 UNIDADES;

● Não se deve utilizar um item de mesmo código mais de uma vez, salvo nos casos de cota reservada para MPEs. O principal indicativo de 
que são itens de códigos diferentes é preço de mercado;

● Nos editais para contratação de serviços, quanto a proposta NÃO for unidade de fornecimento específica, deve-se informar, 
preferencialmente,  o nº 1 (um) no campo "quantidade" e o valor total do serviço, no campo "valor unitário".
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CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
www.portalcompras.ce.gov.br
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CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
Passo a passo - Vídeo tutorial
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https://youtu.be/rMMXtJeG684
https://youtu.be/rMMXtJeG684


❖ CADASTRO DE FORNECEDORES
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Lei Federal nº 8.666/1993 - Licitações e Contratos da Administração

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994):

§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36 (aos inscritos será fornecido certificado, renovável 
sempre que atualizarem o registro) substitui os documentos enumerados nos arts. 28 a 31 (habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira), quanto às informações disponibilizadas em sistema 
informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação.  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).

§ 3o  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 
desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.

Exemplo de previsão no Edital

CADASTRO DE FORNECEDORES
Legislação
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Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 22 A Seplag é o Órgão Gestor do Cadastro de Fornecedores, e terá, entre outras, as seguintes atribuições:
I. gerenciar, manter e aperfeiçoar o Cadastro de Fornecedores do Estado; 
II. desenvolver e implementar sistema de avaliação de fornecedor; 
III. articular-se com órgãos e entidades de outros níveis de governo e esferas de poder, com vistas a integrar e disciplinar a 
utilização de banco de dados de empresas inidôneas ou suspensas, para fins de consulta de habilitação em processos 
licitatórios e celebração de contratos; e 
IV. instituir e disciplinar o procedimento e as competências para apuração de irregularidades cometidas por pessoas físicas e 
jurídicas nas licitações, fornecimentos ou execuções contratuais no âmbito da Administração Pública Estadual. 
Art. 23 O Gestor do Cadastro de Fornecedores será responsável pelo gerenciamento e manutenção dos dados cadastrais dos 
fornecedores e pela emissão do Certificado de Registro Cadastral (CRC), bem como pela definição, junto com a Procuradoria 
Geral do Estado, do Regulamento sobre as penalidades aos fornecedores.
Art. 24 Para o cadastramento de fornecedores e a emissão do CRC, será examinada a documentação relativa à habilitação 
jurídica, à qualificação técnica e à regularidade fiscal e trabalhista.
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Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 24, parágrafo único. O CRC, emitido por meio do sítio www.portalcompras.ce.gov.br, poderá ser utilizado para substituir a 
documentação referida no caput, desde que conste a numeração e a validade, no que couber, de cada documento listado no 
certificado, nos termos do art. 32, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993.
Art. 25 A regularidade do CRC será condição necessária para celebração e execução de instrumento contratual ou equivalente, 
decorrente de licitação ou contratação direta, para assinatura de ata de registro de preços, para conclusão de procedimento 
de compra eletrônica em sistema do Estado e para pagamento às pessoas físicas e jurídicas que contratarem com a 
Administração Pública Estadual.
Art. 26 Os órgãos e entidades deverão informar ao Gestor do Cadastro de Fornecedores, na forma definida por este, as 
ocorrências de penalidade de fornecedores relativas a licitações, fornecimentos ou execuções contratuais.
Parágrafo único. Nos casos de sanções que se estendam às demais Unidades Contratantes ou a toda Administração Pública, os 
órgãos e entidades deverão enviar para o Gestor do Cadastro de Fornecedores a publicação da penalidade na imprensa oficial.
Art. 27 A veracidade e a fidelidade dos documentos apresentados para a inscrição no Cadastro de Fornecedores são de 
responsabilidade dos representantes legalmente constituídos

28

CADASTRO DE FORNECEDORES
Legislação



CADASTRO DE FORNECEDORES
Regras de Negócio - Definição

O Cadastro de Fornecedores é o sistema utilizado para o gerenciamento dos 
dados de fornecedores, por meio da inclusão e atualização de informações 
relativas à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à regularidade fiscal e 
trabalhista, com base em documentos constitutivos e certidões negativas 
expedidas pelos órgãos oficiais. Permite, ainda, o registro das sanções 
aplicadas a fornecedores por descumprimento da legislação, quer seja nos 
procedimentos licitatórios quer seja na execução dos contratos 
administrativos.
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CADASTRO DE FORNECEDORES
Regras de Negócio - Inscrição e Atualização

Procedimentos para inscrição ou atualização de Fornecedores:
● Acessar Pré-cadastro Fornecedor Pessoa Jurídica, se quem vai fornecer é uma pessoa jurídica (CNPJ); ou

Acessar Pré-cadastro Fornecedor Pessoa Física, se quem vai fornecer é uma pessoa física (CPF).
○ Passo 1 – Realizar o cadastramento ou atualização (se necessário) do Representante de Cadastro;
○ Passo 2 – Realizar o cadastramento ou atualização do Fornecedor;
○ Passo 3 – Validar o e-mail e imprimir/assinar o Termo de Adesão do Fornecedor;
○ Passo 4 – Entregar o Termo de Adesão do Fornecedor, juntamente com a documentação exigida, na Coordenadoria de Gestão de 

Compras da SEPLAG;
○ Passo 5 – Aguardar e-mail com usuário e senha do Representante de Cadastro para acessar os sistemas de compras.

● No caso de fornecedor Pessoa Física, o Representante de Cadastro poderá ser a própria pessoa física interessada no fornecimento.
● No caso de substituição do Representante de Cadastro, faz- se necessário o cadastramento do novo Representante e a atualização do 

Fornecedor no sistema, ocasião em que poderá ser excluído o Representante a ser substituído. 
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Procedimentos para inscrição ou atualização de Fornecedores:
● A documentação para inscrição e atualização cadastral, quando possível, poderá ser emitida por meio dos sítios na internet dos órgãos 

oficiais; quando não, deverá ser apresentada em cópia com autenticidade verificada pelo agente administrativo (Lei 13.726/2018);
● A documentação para inscrição e atualização cadastral pode ser enviada por e-mail para crc@seplag.ce.gov.br;
● Qualquer alteração referente à mudança na razão social, no ramo de atividade, de sócios, de endereço ou de capital, será efetuada 

mediante apresentação do cartão do CNPJ/CPF e a documentação comprobatória;
● O Certificado de Registro Cadastral - CRC estará disponível para impressão via Portal de Compras, em até 2 dias úteis após a entrega e 

validação da documentação, mediante confirmação de recebimento;
● A utilização do Certificado de Registro Cadastral - CRC em processos licitatórios está condicionada a verificação de sua autenticidade pela 

comissão de licitação;
● A validade do Certificado de Registro Cadastral - CRC está condicionada a data de validade dos seus documentos.
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Documentação exigida para inscrição de Fornecedor:
● DOCUMENTO CONSTITUTIVO (Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, Registro Comercial, Ato Constitutivo, 

Estatuto, Contrato Social etc);
● CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA ESTADUAL, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS (CND) DO FGTS, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), no prazo de validade;
● REGISTRO OU INSCRIÇÃO REGULAR NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE, a qual a empresa seja filiada (CREA, CRA, e outros 

conselhos fiscalizadores das profissões), no prazo de validade.
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CADASTRO DE FORNECEDORES
Regras de Negócio - Documentação
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CADASTRO DE FORNECEDORES
Regras de Negócio - Fluxo da Inscrição
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CADASTRO DE FORNECEDORES
www.portalcompras.ce.gov.br
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CADASTRO DE FORNECEDORES
Passo a passos - Vídeos tutoriais
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https://youtu.be/LrClqctM484
https://youtu.be/LrClqctM484
https://youtu.be/oB5YJvpFeYQ
https://youtu.be/oB5YJvpFeYQ


❖ PESQUISA DE PREÇOS

44



Decreto Estadual nº 32.901/18 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 29 A pesquisa de preços para instruir processo de aquisição de bens, materiais e serviços será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros:
I. consulta ao Banco de Preços Referenciais ou, se não houver, aos preços de itens adjudicados ou as pesquisas especializadas 
disponíveis no Portal de Compras do Estado, no endereço eletrônico http://www.portalcompras.ce.gov.br;
II. consulta ao Painel de Preços do Governo Federal, disponível em endereço eletrônico oficial;
III. contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos;
IV. consulta aos portais de compras eletrônicas de âmbito nacional, as pesquisas publicadas em mídia especializada, sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo;
V. pesquisa com os fornecedores do mesmo ramo do objeto da contratação, realizada por meio de visita, contato telefônico ou 
endereço eletrônico, precavendo-se o técnico responsável de registrar a razão social de cada empresa pesquisada, endereço, 
CNPJ, telefone e/ou e-mail, data, nome de quem prestou a informação, entre outros dados.
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Decreto Estadual nº 32.901/18 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 29 …
§1º Os parâmetros previstos nos incisos do caput poderão ser utilizados de forma combinada ou não, devendo ser priorizados os 
previstos nos incisos I, II e III, pela ordem, e demonstrada no processo administrativo a metodologia utilizada para obtenção do 
preço de referência.
§2º No caso dos incisos do caput, somente serão admitidos os preços cujas datas não ultrapassem 120 (cento e vinte) dias da 
data da pesquisa de preços.
§3º Serão utilizadas como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação a média, a mediana ou o 
menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 
oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente 
elevados, salvo quando a informação for obtida por meio do Banco de Preços Referenciais, referido no inciso I do caput, caso 
em que será adotado um preço, como limite máximo, estabelecido decorrente de tratamento estatístico definido em 
regulamentação específica .
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Decreto Estadual nº 32.901/18 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 29 …
§4º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços ou 
fornecedores.
§5º Para desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados 
e descritos no processo administrativo.
§6º A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços que não o disposto no caput deverá ser 
devidamente justificada pela autoridade competente.
§7º O Banco de Preços Referenciais referido no inciso I do caput será disponibilizado, por meio de integração com os sistemas 
corporativos de compras, pela Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (Sefaz), que regulamentará o Catálogo Eletrônico de 
Valores de Referência (CEVR), conforme o disposto no art. 36-A da Lei nº 12.670, de 1996.
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PESQUISA DE PREÇOS
Regras de Negócio - Mapa de Preços
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O Mapa de Preços é uma ferramenta do Sistema de Gestão de Compras (Licitaweb) 
utilizada para consolidação da pesquisa de preços de referência para contratações 
públicas, pelos órgãos e entidades que utilizam os sistemas de compras do Estado



PESQUISA DE PREÇOS
Regras de Negócio - Mapa de Preços
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● É de utilização obrigatória para cadastrar contratações nos sistemas Licitaweb e Cotação Eletrônica;
● O Mapa de Preços finalizado é migrado para o cadastro no Licitaweb e na Cotação Eletrônica;
● Dados inseridos no Mapa de Preços só poderão ser alterados no próprio Mapa;
● Busca preços nas bases do Estado (Catálogo Eletrônico de Valores de Referência - CEVR/NFs, Atas de 

Registro de Preços e Itens Adjudicados);
● Permite a inclusão de preços de fontes externas (Painel de Preços do Governo Federal, Banco do Brasil, 

Portais de Compras Eletrônicas, Fornecedores etc);
● Em relação aos itens adjudicados:

○ desconsidera os valores abaixo do 1º Quartil e acima do 3º Quartil. Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11
○ critica a diferença acima de 40% entre o maior e menor valores e requer justificativa da autoridade

● Critica a ordem de prioridade dos parâmetros de pesquisa, conforme Decreto nº 32.901/2018;
● Critica se o item já se encontra em ata, licitação ou planejamento para RP;
● Critica o tratamento diferenciado e favorecido para as MPEs;
● Elabora o relatório “Mapa da Pesquisa de Preços”.

1ºQ Mediana 3ºQ
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www.portalcompras.ce.gov.br
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PESQUISA DE PREÇOS
Passo a passo - Vídeo Tutorial
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https://youtu.be/bReHIL_1ML4
https://youtu.be/bReHIL_1ML4


❖ COTAÇÃO ELETRÔNICA

56



Lei Federal nº 8.666/93 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências
Art. 2º  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.
Art. 24  É dispensável a licitação:
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II 
do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

COTAÇÃO ELETRÔNICA
Legislação
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Decreto Estadual nº 32.901/18 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 3º Integram o Sistema Logístico de Suprimentos:
VIII. a Unidade Contratante: órgão ou entidade responsável pelo planejamento e realização dos atos preparatórios 
dos procedimentos de licitação e pelas contratações deles decorrentes, bem como pela realização das aquisições e 
contratações diretas, envolvendo dispensa e inexigibilidade de licitação, adesão a atas de registro de preços e 
chamada pública, e, ainda, pelo relacionamento com os fornecedores.
Art. 11 No caso de dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho 
de 1993 e do inciso II do art.29, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 , os órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual deverão ser utilizar a Cotação Eletrônica, cujo critério de julgamento será o de 
menor preço ou maior desconto, conforme decreto estadual vigente.
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 1º Este Decreto regulamenta o procedimento da cotação eletrônica para aquisição de bens e contratação de serviços comuns, 
dispensáveis de licitação, incluídos os serviços comuns de engenharia, no âmbito da administração pública estadual, direta e 
indireta, nas seguintes hipóteses:
I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso I, do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;
II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II, do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;
III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no 
inciso III e seguintes do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;
§ 1º Fica vedada a utilização do sistema de cotação eletrônica nas contratações de obras e serviços de engenharia complexos, 
locações imobiliárias e alienações.
§ 2º Os serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual e técnica, caso possam ser 
definidos nos termos do disposto no inciso III do art. 4º, deste Decreto, poderão ser contratados por meio da cotação eletrônica.
§ 3º A sistemática utilizada para a cotação eletrônica será do tipo dispensa com disputa sem sessão pública.
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
§ 4º Em casos excepcionais poderá ser realizada compra de bens e contratação de serviços comuns, dispensáveis de licitação, 
fora do procedimento de cotação eletrônica desde que, previamente, justificadas pelo Ordenador de Despesa, observados as 
condições e limites previstos no incisos do caput deste artigo. 
§ 5º Excluem-se do previsto neste artigo as compras realizadas por suprimento de fundos, que devem se submeter à legislação 
pertinente. 
Art. 2º O órgãos da Administração Pública Estadual Direta, os Fundos Especiais, as Autarquias, as Fundações deverão, 
obrigatoriamente, utilizar-se da cotação eletrônica para aquisição de bens e contratação de serviços comuns, dispensáveis de 
licitação, nos termos do art. 1º deste Decreto. 
Parágrafo único. As empresas públicas e as sociedades economia mistas do Estado, bem como as demais empresas por ele 
controladas direta ou indiretamente, poderão adotar as regras dispostas neste Decreto para contratação direta, nos termos dos 
respectivos regulamentos, observada a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 
Art. 3º A cotação eletrônica será realizada por meio de sistema disponível no Portal de Compras do Estado, no endereço eletrônico 
www. portalcompras.ce.gov.br, devendo ser conduzida pelo Promotor da Cotação Eletrônica, com apoio técnico e operacional da 
Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG). 
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Parágrafo único. O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam as 
condições de segurança nas etapas do certame. 
Art. 4º Para fins deste Decreto, considera-se: 
I - Cotação Eletrônica: conjunto de procedimentos para aquisição de bens e de serviços comuns, dispensáveis de licitação, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, visando a seleção da proposta mais vantajosa, através da rede corporativa mundial de 
computadores; 
II - Promotor da Cotação Eletrônica: Unidade Contratante da Administração Pública Estadual responsável pela realização da 
cotação eletrônica; 
III - bens e serviços comuns, dispensáveis de licitação: bens e serviços cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado, 
enquadrados nos incisos do art. 1º; 
IV - Sistema de Cotação Eletrônica: ferramenta informatizada, integrante do Portal de Compras do Estado, disponibilizada pela 
SEPLAG para o processamento das aquisições de bens e contratações de serviços comuns, dispensáveis de licitação, incluídos os 
serviços comuns de engenharia;
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
V - Cadastro de Fornecedores do Estado: ferramenta informatizada, integrante do Portal de Compras do Estado, disponibilizada 
pela SEPLAG para o gerenciamento cadastral dos fornecedores do Estado, quanto à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à 
regularidade fiscal e trabalhista, para o registro de sanções administrativas e para o credenciamento nos sistemas de compras; 
VI - dispensa com disputa sem sessão pública: consiste no processo em que a seleção da proposta mais vantajosa é baseada 
somente na última proposta válida apresentada pelos fornecedores por meio do sistema; 
VII - Termo de Participação: instrumento convocatório, disponibilizado em meio eletrônico contendo a especificação do objeto e 
demais condições exigidas para a participação na cotação eletrônica; 
VIII - Fornecedor: pessoa física ou jurídica credenciada a participar do procedimento de cotação eletrônica; 
IX - Ordem de Compra ou de Serviço: documento formal emitido com o objetivo de autorizar a entrega do bem ou material ou o 
início da prestação do serviço, conforme disciplinado no inciso VII, do art. 1°, do Decreto Estadual nº 32.901, de 17 de dezembro 
de 2018; 
X - Nota de Empenho: documento formal emitido com o objetivo de registrar os eventos vinculados ao comprometimento da 
despesa, na base do empenho, o qual cria para a Administração obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição;
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 5º O procedimento da cotação eletrônica será regido pelas seguintes regras: 
I - a formalização do procedimento se dará por meio da elaboração e divulgação do Termo de Participação da cotação eletrônica 
no Portal de Compras do Estado, que permanecerá disponível para o recebimento de propostas por período nunca inferior a 24 
(vinte e quatro) horas; 
II - no Termo de Participação deverá constar a identificação do Promotor da Cotação Eletrônica, a especificação do objeto da 
contratação, as quantidades requeridas, as condições de contratação, o regime de execução, o endereço para acesso ao 
procedimento eletrônico, as datas, horários e prazos para realização das etapas do procedimento, as condições de participação, o 
prazo e o local de entrega, as regras, os prazos e condições de pagamento; 
III - o fornecedor interessado em participar da cotação eletrônica deverá estar previamente inscrito no Cadastro de Fornecedores 
do Estado e acessar o sistema mediante identificação do usuário e da respectiva senha privativa do representado do cadastro; 
IV - os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a administração serão os de menor preço 
ou maior desconto, conforme dispuser o Termo de Participação;
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 5º O procedimento da cotação eletrônica será regido pelas seguintes regras: 
V - o fornecedor interessado deverá enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico, 
em período previsto no Termo de Participação, sendo considerada inválida a proposta apresentada por quaisquer outros meios 
estranhos a este; 
VI - durante o período estabelecido para o recebimento das propostas, o menor valor ofertado estará sempre disponível para 
conhecimento público em tempo real; 
VII - a proposta de preço a ser apresentada pelos fornecedores deverá ser em moeda corrente nacional, para a unidade de 
fornecimento solicitada em cada item, com validade de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
VIII - ao compararem as condições e valores já registrados por outros disputantes, os fornecedores podem ofertar novos lances 
abaixo da sua melhor oferta; 
IX - o horário de referência para recebimento e abertura das propostas da cotação eletrônica será o de Fortaleza (CE), indicado na 
tela do sistema; 

 



65

COTAÇÃO ELETRÔNICA
Legislação

Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 5º O procedimento da cotação eletrônica será regido pelas seguintes regras: 
X - se houver empate entre fornecedores ao final da fase de recebimento de propostas, a que foi enviada primeiro prevalecerá 
sobre as demais; 
XI - o resultado da cotação eletrônica ficará disponível para consulta pública no Portal de Compras do Estado, no endereço 
eletrônico: www. portalcompras.ce.gov.br; 
XII - no caso de item integrante de ata de registro de preços, a contratação só poderá ser realizada quando a proposta vencedora 
for mais vantajosa em relação ao preço registrado vigente do qual o promotor da cotação é participante, em conformidade com a 
legislação estadual em vigor;
XIII - é vedada a participação na cotação eletrônica de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a 
Administração Pública. 
XIV - nas aquisições de bens e serviços comuns, dispensáveis de licitação, incluídos os serviços comuns de engenharia, será 
observado o disposto no inciso IV do art. 49 da Lei nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
 

 



Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 6º Caberá ao Promotor da Cotação Eletrônica: 
I - providenciar a alocação de recursos orçamentários para o pagamento das obrigações decorrentes da contratação; 
II - realizar pesquisa de preços na forma do artigo 29, Capítulo VIII, do Decreto nº 32.901, de 17 de dezembro de 2018, para ser 
utilizada como valor referencial na aquisição de bens e contratação de serviços, previamente à elaboração do Termo de 
Participação; 
III - cadastrar a cotação eletrônica, gerar o Termo de Participação e divulgar o procedimento, informando data e horário limites 
para o recebimento das propostas de preços; 
IV - promover todas as etapas da cotação eletrônica, conforme prazos e condições estabelecidos no Termo de Participação e 
indicados pelo provedor do sistema; 
V - encaminhar os gestores e técnicos para capacitação no procedimento de cotação eletrônica, mediante participação em 
oficinas, palestras e cursos, com o apoio da SEPLAG. 
Parágrafo único. Quando o valor apresentado pelo sistema eletrônico for maior que o valor de referência obtido na forma do inciso 
II, deverá o Promotor da Cotação Eletrônica negociar com o fornecedor melhor classificado, visando assegurar a proposta mais 
vantajosa para a Administração.
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 7º Caberá ao fornecedor, interessado em participar da cotação eletrônica: 
I - inscrever-se no Cadastro de Fornecedores do Estado para obtenção de usuário e senha de acesso ao sistema de cotação 
eletrônica; 
II – concordar com as condições estabelecidas no Termo de Participação e submeter-se às exigências para utilização do sistema 
de cotação eletrônica; 
III - acompanhar as operações no sistema durante o período previsto para o recebimento de propostas, responsabilizando-se pelos 
ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas ou de desconexão com o 
sistema por qualquer motivo, não cabendo ao provedor do sistema nem ao Promotor da Cotação Eletrônica qualquer tipo de 
responsabilização; 
IV - responsabilizar-se pelas transações que forem efetuadas em seu nome, no Sistema, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas, inclusive, os riscos inerentes ao uso indevido de sua senha de acesso. 
§1º O acesso ao sistema implica a responsabilidade legal do fornecedor, ou seu representante, e na presunção de sua capacidade 
técnica e jurídica para participação do procedimento da cotação eletrônica.
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 7º Caberá ao fornecedor, interessado em participar da cotação eletrônica: 
§2º A utilização do usuário e senha de acesso de que trata o inciso I deste artigo será de responsabilidade exclusiva do 
fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada por ele ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema nem ao 
Promotor da Cotação Eletrônica responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
Art. 8º O fornecedor melhor classificado ao final da fase de recebimento de propostas, para ser declarado vencedor no sistema, 
deverá estar em situação regular no Cadastro de Fornecedores do Estado (CRC). 
Parágrafo primeiro. A critério do Promotor da Cotação Eletrônica, além da regularidade no CRC, poderá ser exigida documentação 
para comprovação da qualificação técnica do fornecedor. 
Art. 9º A contratação decorrente da cotação eletrônica será formalizada mediante emissão da Ordem de Compra e da Nota de 
Empenho, quando cabível, que serão comunicadas ao fornecedor vencedor. 
Art. 10. O procedimento da cotação eletrônica não admite a apresentação de recursos por parte dos participantes. 
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 11. O processo administrativo da cotação eletrônica deverá ser composto, no mínimo, dos seguintes documentos: 
I – justificativa da necessidade do objeto; 
II – cópia do Termo de Participação, emitido no sistema de cotação eletrônica; 
III – certidão de cadastramento e publicação do processo de aquisição, emitido no sistema de cotação eletrônica; 
IV – Certificado de Registro Cadastral – CRC do fornecedor, em situação regular; 
V – ata de realização do procedimento, emitida no sistema de cotação eletrônica; 
VI – relatório de conclusão do procedimento, emitido no sistema de cotação eletrônica; 
VII – ordem de compra ou serviço contendo a autorização do ordenador de despesa ou autoridade equivalente, emitida no sistema 
de cotação eletrônica; 
VIII – espelho da reserva orçamentária, emitido no Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios (SACC), quando 
cabível; 
IX – Nota de Empenho ou equivalente, referente ao processo de contratação, com o atesto de recebimento; 
X – comprovante de pagamento ao fornecedor.
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Art. 12 Serão credenciados para utilização do sistema de cotação eletrônica os servidores e colaboradores da unidade contratante 
indicados mediante formulário enviado por meio eletrônico à SEPLAG com dados pessoais e funcionais relacionados ao sistema. 
§ 1º O gestor da unidade contratante responsável pelos procedimentos da cotação eletrônica deverá ser designado mediante 
portaria publicada pela autoridade competente do órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual. 
§ 2º O credenciamento de que trata o caput deste artigo dar-se-á pela atribuição de usuário e senha pessoal, sigilosa e 
intransferível, para acesso ao sistema de cotação eletrônica. 
§ 3º O cancelamento do usuário e senha de acesso deverá ser solicitado à SEPLAG, formalmente, pela autoridade competente, 
sempre que houver alteração na equipe. 
§ 4º Constatada a quebra de sigilo ou quaisquer outras situações que justifiquem a necessidade de alteração ou cancelamento da 
senha de acesso, o fato deve ser comunicado, imediatamente, à SEPLAG, para as providências necessárias.
Art.13. A SEPLAG é o órgão gestor do sistema de cotação eletrônica, ao qual cabe capacitar usuários, padronizar documentos, 
estabelecer regras e promover orientações complementares sobre a matéria regulada neste Decreto, bem como resolver os casos 
omissos.
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Decreto Estadual nº 33.486/20 - Cotação Eletrônica
Parágrafo único. As sanções aos fornecedores por descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Participação e por 
irregularidade no fornecimento ou execução contratual constarão da minuta do instrumento convocatório e observarão o disposto 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Art.14. Compete à SEPLAG o aperfeiçoamento sistemático das práticas gerenciais, relacionadas à utilização da cotação eletrônica 
nas aquisições de bens e serviços comuns, dispensáveis de licitação, incluídos os serviços comuns de engenharia. 
Art.15. A SEPLAG, em articulação com a Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado (CGE), diligenciará para que os regulamentos 
sejam adequados às disposições deste Decreto. 
Art.16. Os dirigentes e os servidores que praticarem atos em desacordo com as disposições contidas neste Decreto deverão ser 
responsabilizados administrativamente, cabendo à CGE zelar pelo seu cumprimento. 
Art. 17. O sistema de cotação eletrônica poderá ser utilizado por órgãos e entidades dos municípios, do Ministério Público e dos 
poderes legislativo e judiciário do Estado, mediante Acordo de Cooperação Técnica firmado entre estes e a SEPLAG.
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O Cotação Eletrônica é o sistema utilizado pelos órgãos e entidades do Governo 
do Estado para aquisição de bens e serviços comuns de pequeno valor, por meio 
da rede mundial de computadores (Internet), visando a seleção de proposta mais 
vantajosa.

72

COTAÇÃO ELETRÔNICA
Regras de Negócio - Definição



73

COTAÇÃO ELETRÔNICA
Compra Presencial x Eletrônica - O que é mais vantajoso

PRINCÍPIO DEFINIÇÃO COMPRA 
PRESENCIAL

COMPRA 
ELETRÔNICA

CELERIDADE Simplificar procedimentos de rigor excessivo e formalidades 
desnecessárias. ☒ ☑

COMPETITIVIDADE Buscar sempre o maior número de competidores, evitando 
exigências que restrinjam a competição. ☒ ☑

ECONOMICIDADE Promover os resultados esperados com qualidade e o menor 
custo possível. ☒ ☑

EFICIÊNCIA Obter o melhor resultado com o uso racional dos meios. 
Prevalência do controle de resultados sobre o controle de meios. ☒ ☑

ISONOMIA / IGUALDADE Propiciar igual oportunidade a todos, sem prejudicar ou 
privilegiar nenhum dos interessados. ☒ ☑

JULGAMENTO OBJETIVO Observar critérios objetivos definidos no ato convocatório para 
julgamento da documentação e das propostas. ☒ ☑

PUBLICIDADE / 
TRANSPARÊNCIA

Permitir acesso público às contratações e ao respectivo controle, 
mediante divulgação dos atos praticados. ☒ ☑



COTAÇÃO ELETRÔNICA
Regras de Negócio - Passos da Cotação

GESTOR DO NEGÓCIO - SEPLAG

GESTOR DE COMPRAS - TODAS AS PERMISSÕES APOIO - TODAS AS PERMISSÕES, EXCETO DECLARAR VENCEDOR EQUIPE DE SUPORTE - SEPLAG

ITENS DO CATÁLOGO DO ESTADO [29 MIL] FORNECEDORES CADASTRADOS NO ESTADO [10 MIL]

REGULAMENTAÇÃO DAS AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE PEQUENO VALOR - DECRETOS Nº 33.486/2020 E Nº 32.901/2018

[PASSO 1] GESTOR 
CADASTRA E PUBLICA A 
COTAÇÃO
● cadastra a cotação e 

gera o Termo de 
Participação;

● publica a cotação;
● exclui itens, grupos 

ou a cotação, se 
necessário.

FORNECEDOR RECEBE 
E-MAIL, VIA SISTEMA, DE 
ACORDO A AQUISIÇÃO

[PASSO 2] O SISTEMA 
RECEBE AS PROPOSTAS 
(PERÍODO MÍNIMO: 24H)
● ficam visíveis 

somente as 
propostas;

● cancela itens/grupos, 
se necessário.

FORNECEDOR ENVIA 
PROPOSTA, VIA SISTEMA 
(PODE ENVIAR NOVO 
LANCE DE VALOR MENOR)

[PASSO 3] O GESTOR 
ANALISA, NEGOCIA 
PROPOSTAS E DECIDE
● ficam visíveis as 

propostas e os 
proponentes;

● decide desclassificar, 
negociar ou declarar 
proposta vencedora.

FORNECEDOR RECEBE 
E-MAIL E RESPONDE À 
CONTRAPROPOSTA, VIA 
SISTEMA

[PASSO 4] O GESTOR 
FINALIZA A COTAÇÃO
● gera ata com itens 

fracassados, 
desertos, cancelados 
e/ou finalizados;

● retorna para “em 
negociação”, se 
necessário;

● emite a OC. 

FORNECEDOR VENCEDOR É 
INFORMADO POR E-MAIL, 
VIA SISTEMA
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https://drive.google.com/file/d/0B9eIIt6qYpZbNGU1NTEyZGMtNGIwNy00ODg0LThmNDItNDFjNGJhNjQzYmIz/view?usp=sharing


PASSO 1 - CADASTRO E PUBLICAÇÃO
✓ O órgão promotor elabora o Mapa de Preços (Licitaweb), cadastra a cotação, gera o Termo de Participação (edital) e publica o procedimento;
✓ O Cotação Eletrônica é integrado aos sistemas Licitaweb, Catálogo de Itens e Fornecedores (envia avisos sobre cotações publicadas);
✓ O campo “Observação do Item” deve ser utilizado somente para melhorar compreensão pelos disputantes. Por exemplo: produto de qualidade 

equivalente a marca X, detalhamento de serviços etc;
✓ É possível utilizar o mesmo nº de processo se houver na cotação anterior item cancelado, fracassado ou deserto;
✓ O Termo de Participação (edital) é gerado pelo sistema, porém é possível anexar outros arquivos: minuta de contrato, TR, modelos etc;
✓ É possível a exclusão da cotação na fase “Publicada”;
✓ O prazo mínimo de publicação: 24 horas. Porém, para objetos mais complexos, deve-se atribuir prazo maior para evitar cotações desertas;
✓ No caso de itens não encontrados no sistema, deve-se fazer uma solicitação de inclusão no Catálogo de Itens, por e-mail: 

portalcompras@seplag.ce.gov.br - fone: (85) 3101.3831;
✓ O sistema permite formar grupo de itens. Justificativas: peças complementares, pequenos valores, padronização (impressos, por exemplo), 

necessidade de entrega concomitante, mesma finalidade etc;
✓ O sistema critica os seguintes limites, por item de despesa/tipo de aquisição: i) R$ 50.000,00 para empresas públicas e sociedades de 

economia mista, ii) R$ 35.200,00 para autarquias ou fundações qualificadas como agências executivas e iii) R$ 17.600,00 para os demais 
órgãos e entidades do Governo do Estado. 

COTAÇÃO ELETRÔNICA
Regras de Negócio - Passos da Cotação
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PASSO 2 - RECEBIMENTO DE PROPOSTAS
✓ Durante o período (mínimo de 24 horas) disponibilizado para recebimento de propostas, previsto no Termo de Participação, os fornecedores, 

previamente inscritos no Cadastro de Fornecedores do Estado, efetuam seus lances;
✓ Somente serão aceitas propostas de fornecedores cujas atividades econômicas inscritas no Cadastro de Fornecedores do Governo do Estado 

sejam compatíveis com o objeto da contratação;
✓ Será observado o disposto no inciso IV do art. 49 da Lei nº 123/2006 (compra preferencial de MPEs definida no Mapa de Preços);
✓ A proposta enviada pelo fornecedor deverá ser, exclusivamente, na forma eletrônica, em moeda corrente nacional, para a unidade de 

fornecimento solicitada em cada item, de apenas uma marca, no caso de bem ou material, e terá validade de no mínimo 60 (sessenta) dias 
contados da data do envio;

✓ Ao compararem as condições e valores já registrados por outros disputantes, os fornecedores podem ofertar novos lances abaixo da sua 
melhor oferta; 

✓ O horário de referência para recebimento e abertura das propostas será o de Fortaleza (CE), indicado no canto superior direito da tela do 
sistema;

✓ Os valores ofertados estarão sempre disponíveis para conhecimento público em tempo real;
✓ Se houver empate entre fornecedores ao final da fase de recebimento de propostas, a que foi enviada primeiro prevalecerá sobre as demais;
✓ É possível o cancelamento de itens/grupos na fase “Recebendo Propostas”.

COTAÇÃO ELETRÔNICA
Regras de Negócio - Passos da Cotação
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PASSO 3 - ANÁLISE E NEGOCIAÇÃO
✓ O Arrematante será o proponente da melhor oferta, após encerrada a fase de recebimento de propostas, quando se iniciará a fase análise e 

negociação;
✓ Os critérios para a seleção da proposta mais vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto;
✓ Quando o valor da proposta for maior do que o estimado (máximo estabelecido), o Promotor da Cotação Eletrônica deverá negociar com o 

fornecedor melhor classificado (arrematante), via sistema;
✓ O sistema envia e-mail aos arrematantes convocando-os para responder à contraproposta;
✓ Com os demais disputantes, admitem-se contatos para esclarecimentos, em qualquer fase;
✓ O fornecedor com pendência cadastral, ao ser declarado arrematante, terá até 2 dias úteis para regularizar a situação cadastral, a partir da 

data/hora da abertura das propostas, sob pena de desclassificação;
✓ São razões para desclassificar uma proposta:

a. quando não atender às exigências do termo de participação (edital), especialmente quanto à: amostra não entregue ou reprovada; 
marca inexistente ou várias marcas; irregularidade cadastral; atividade econômica não compatível.

b. quanto for de valor superior ao estimado ou houver recusa de contraproposta; ou
c. quando for de preço manifestamente inexequível (se necessário, solicitar confirmação da proposta);

✓ É possível a reclassificação de propostas, desde que não se tenha iniciado negociação com o próximo arrematante.

COTAÇÃO ELETRÔNICA
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PASSO 4 - FINALIZAÇÃO
✓ O Vencedor será o proponente da melhor oferta (arrematante), cuja proposta atenda aos requisitos exigidos no instrumento convocatório, 

consideradas eventuais negociações, e se encontre com situação cadastral regular no Governo do Estado;
✓ A proposta declarada vencedora poderá ser desclassificada se o proponente não confirmar o recebimento da ordem de compra/nota de 

empenho no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data do envio para um dos meios de contato informados no cadastro do fornecedor.
✓ O prazo de entrega se inicia a partir do recebimento da ordem de compra/nota de empenho pelo fornecedor;
✓ O prazo de pagamento se inicia a partir da quitação pelo recebimento do material ou serviço (nota fiscal) pelo comprador;
✓ O resultado da cotação não admite interposição de recurso administrativo;
✓ O sistema gera os seguintes documentos: Relatório de Conclusão, Ordem de Compra/Serviço, Certidão de Cadastramento e Publicação e 

Relatório Ata da Cotação (ao clicar em “Gerar Ata da Cotação”);
✓ As cotações canceladas, desertas ou fracassadas devem ser repetidas por, pelo menos, mais uma vez. Se, ainda assim, não houver resultado, 

deve-se contratar pelo menor valor cotado na pesquisa de preço e publicar a aquisição no Licitaweb como “Compra Direta”;
✓ É possível retornar a situação do item ou grupo de “Declarado Vencedor” para “Em Negociação”, no caso de não cumprimento da obrigação 

pelo fornecedor;
✓ O sistema envia e-mail aos fornecedores informando as propostas declaradas vencedoras;
✓ Todas as informações e ações (com as devidas justificativas), ficam registradas no sistema e disponíveis para acesso público, inclusive pelos 

órgãos de controle (TCE, CGE, MPE etc).
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COTAÇÃO ELETRÔNICA
Regras de Negócio - O que adquirir

MATERIAL DE CONSUMO MATERIAL PERMANENTE SERVIÇOS

MATERIAL DE EXPEDIENTE MOBILIÁRIO EM GERAL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS SERVIÇOS GRÁFICOS

MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO CONFECÇÃO DE UNIFORMES, BANDEIRAS E FLÂMULAS

MATERIAL DE COPA E COZINHA EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS HIDRÁULICOS E 
ELÉTRICOS LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUÇÃO DE 
HIGIENIZAÇÃO MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS SERVIÇOS DE CÓPIAS E REPRODUÇÃO DE DOCUMENTOS

UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E 
DIVERSÕES

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS

... ... ...

REFERÊNCIA: PORTARIA Nº 448, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002. DIVULGA O DETALHAMENTO DAS NATUREZAS DE DESPESA, 339030 – MATERIAL DE CONSUMO, 339036 
– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA, 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA E 449052 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.
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COTAÇÃO ELETRÔNICA
Passo a passos - Vídeos Tutoriais
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https://youtu.be/865YRHM7r2E
https://youtu.be/865YRHM7r2E
https://youtu.be/pkOGPsk9zag
https://youtu.be/pkOGPsk9zag
https://youtu.be/lI0jqVWwB6Q
https://youtu.be/lI0jqVWwB6Q


OBRIGADO
www.portalcompras.ce.gov.br

Equipe de negócio: portalcompras@seplag.ce.gov.br - [85] 3101.6135
Equipe de Suporte: atendimento@seplag.ce.gov.br - [85] 3101.7801/3101.3847


